PARECER N°  2113, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÂO AO DA COMISSÂO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O SUBSTITUTIVO N° 01, APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N° 397, DE 2003.

Retorna às Comissões o Projeto de lei n° 397, de 2003, de iniciativa do Deputado Romeu Tuma, que dispõe sobre a instalação de Caixas Eletrônicos e de Bancos 24 Horas nas dependências de Delegacia de Polícia e ou de Distrito Policial, em virtude do Substitutivo n° 01, apresentado nos termos do artigo 175, inciso II, da XI Consolidação do Regimento Interno.

Por
força do requerimento de fls. 04 com número regimental de assinaturas a proposição tramita em regime de urgência.

Compete-nos,  nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, exarar parecer sobre o Substitutivo n° 0l, apresentado ao Projeto de lei n° 397, de 2003, analisando os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico,  nos termos do artigo 31, § 1° da XI Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o Substitutivo n° 01 pretende alterar a redação da Lei n° 11.400, de 07 de julho de 2003, de forma a incluir dispositivo, estabelecendo que a instituição financeira responsável pela instalação do caixa eletrônico deverá, em  conformidade com os dispositivos regulamentares da presente lei proceder a eventuais obras
e necessárias adaptações estruturais para a instalação dos aparelhos, e firmar convênios com a Secretaria de Estado da Segurança Pública tendo por objeto a manutenção,  a conservação e a instalação de benfeitorias, nas dependências dos próprios estaduais de que trata esta lei, bem como para a doação de equipamentos necessários ao bom  desempenho das funções policiais sem ônus para a Administração.

Avaliada a matéria, esclarecemos que a obrigatoriedade de celebrar convênios nas condições que especifica, constitui ato de gestão e de governo, estreitamente ligado às características essenciais da função de administrar.

Assim, presente tal característica, torna-se evidente que a decisão sobre efetivação  e atos dessa natureza também é privativa do Chefe do Executivo, a quem cabe, no exercício da competência deferida pelos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição do Estado, aferir previamente a conveniência e oportunidade da adoção da medida, consideradas em especial, as possibilidades financeiras do erário.

Diante desse quadro, é forçoso concluir que tal dispositivo desobedece a imposições decorrentes do Princípio da Separação dos Poderes, vulnerando assim, o artigo 2° da Constituição Federal, assim como o artigo 5°, combinado com o artigo 47, incisos II e XIV da Carta Paulista.

Por essas razões, opinamos pela rejeição do Substitutivo n° 01, apresentado ao Projeto de lei n° 397, de 2003.

a) Edson Aparecido - Relator Especial 

